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SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 401, de 2021
Dê-se ao Projeto de Lei nº 401, de 2021, a seguinte redação:
Artigo 1º - Fica instituído, no Estado de São Paulo, o “Programa Escolhi Esperar", que trata da prevenção e conscientização sobre gravidez precoce, com o objetivo de disseminar informações sobre medidas preventivas e educativas que contribuam para a redução da incidência da gravidez precoce.
Artigo 2º - O programa de que trata o artigo 1ª desta lei será desenvolvido no âmbito da Secretaria Estadual da Saúde e da Secretaria Estadual de Educação, com base nas medidas abaixo elencadas, sem prejuízo de outras a serem instituídas:
I - promoção de palestras direcionadas aos profissionais de saúde e educação, voltadas à consecução dos objetivos do programa;
II - exposição e divulgação de material explicativo, destinados aos adolescentes, esclarecendo eventuais causas, consequências e formas de prevenção da gravidez precoce;
III - direcionamento de atividades para o público alvo do programa, principalmente os mais vulneráveis;
IV - monitoramento de possíveis casos para avaliação e cuidado, promovendo a interdisciplinaridade entre os profissionais que irão atuar no segmento.
Artigo 3º - As escolas de ensino público e privadas poderão celebrar acordos de cooperação e parcerias com hospitais, organizações não governamentais e outras entidades afins para a implementação dos objetivos pretendidos previstos no artigo 1º desta lei.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da Deputada Isa Penna, propõe “inclusão da educação sexual no currículo escolar, com o objetivo de fornecer apoio para lidar com pensamentos, sentimentos e experiências que acompanham a maturidade sexual, desenvolver autoestima e conscientizar crianças e adolescentes sobre seus direitos e sobre as formas de recusa de qualquer ato sexual indesejado, bem como canais e serviços de acolhimento de vítimas e denúncia de violência disponibilizados pelo Poder Público”, além da “realização de campanhas voltadas às crianças e suas famílias, com o objetivo de conscientizar a criança acerca do próprio corpo e orientá-la a respeito da inadequação de ter os órgãos genitais e partes íntimas do corpo tocados por terceiros, bem como orientar acerca dos diferentes mecanismos de denúncia de violência sexual e canais e serviços de acolhimentos à vítima disponibilizados pelo Poder Público”.
Preocupante! Razão pela qual proponho a substituição total da proposição, para adequá-la ao Projeto de Lei “Escolhi Esperar”, de autoria do nobre Vereador de São Paulo, Rinaldi Digilio.
Conto com o apoio dos meus pares para que o referido substitutivo seja aprovado.
Sala das Sessões, em 29/6/2021.

a) Douglas Garcia
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